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PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 

Edital n° 004/2025 - PE 

Processo nº 4394-1/2024 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

Tipo: Menor Preço por Item 

Objeto: Aquisição de unidade móvel odontológica. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA, através da Secretaria Municipal de Gestão 

Pública / Departamento de Compras, Licitações e Contratos, situado à Avenida Eduardo 

Aníbal Lourençon, nº 15, 2° andar, Parque das Vinhas, Itupeva/SP, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo “menor preço por item”, no dia 13 de março de 2025, às 09:00 

horas, no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/ da BOLSA BRASILEIRA DE 

MERCADORIAS – BBMNET, visando a Aquisição de unidade móvel odontológica, conforme 

especificações e quantitativos descritos neste Edital e Anexos, de acordo com a Lei Federal 

14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 3.601, de 28 de abril de 2023, e suas 

alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.   

O Edital e seus respectivos anexos encontram-se a disposição dos interessados para 

consulta, nos dias úteis e em horário comercial, na Secretaria Municipal de Gestão Pública / 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos, ou ainda no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos www.itupeva.sp.gov.br e 

https://novobbmnet.com.br/. 

Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos 

telefones: (11) 3113-1900 e (11) 99837-6032 ou diretamente no site da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias-BBMNET – https://novobbmnet.com.br/.  

 

Prefeitura Municipal de Itupeva, em São Paulo, aos 24 dias do mês de fevereiro de 2025.  

 

 

 

RAFAEL CARBONARI BATISTA 
Secretário Municipal de Gestão Pública 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.itupeva.sp.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2025 

 

PROCESSO N° 4394-1/2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL ODONTOLÓGICA. 

TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM   

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:30 horas do dia 13/03/2025. 

REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 13/03/2025, às 09:00 horas. 

PREGOEIRA RESPONSÁVEL: FERNANDA KELLI FERROLI 

LOCAL: https://novobbmnet.com.br/ 

 

1. PREÂMBULO  

1.1. A Prefeitura do Município de Itupeva através da Secretaria Municipal de Gestão Pública / 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos torna público que se acha aberta licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a 

AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL ODONTOLÓGICA, conforme edital e anexos, atendendo 

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, esse pregão será regido pela Lei Federal 14.133, de 

1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 3.601, de 28 de abril de 2023, e suas alterações e demais 

normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

1.2. Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte serão adotados os 

critérios estabelecidos na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 com alterações da Lei 

Complementar 147, de 07 de agosto de 2014. 

1.3. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 

dele fazem parte integrante. 

1.4. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, garantidas pelo Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBMNET. 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Administração 

Pública, mediante inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

Licitações Públicas constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBMNET 

(https://novobbmnet.com.br/).  

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.  

1.7. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o 

credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL ODONTOLÓGICA, 

CONFORME EDITAL E ANEXOS. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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3.1. As despesas decorrentes do presente contrato onerarão os recursos orçamentários e financeiros 

reservados em: 09.02.10.301.8.2058.449052. 

 

4. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

4.1. A entrega do veículo e instalação dos equipamentos, quando solicitada através da emissão do 

Contrato, correrá por conta e risco da proponente vencedora. 

4.2. A entrega do veículo, quando solicitada, deverá ocorrer de forma única em até 90 (noventa) dias 

corridos, com o veículo totalmente equipado, equipamentos instalados e adesivado, junto ao Centro 

de Distribuição, sito à Rua Maria Soldeira Lourençon nº 550 – Bairro Santa Júlia, Itupeva/SP, no 

período das 08:00hs às 11:00hs e das 13:00hs às 16:00hs, de segunda a sexta-feira. 

4.3. O veículo deverá ser entregue já adesivado conforme orientações enviadas pelo ministério da 

Saúde e anexas ao Termo de Referênia e somente após aprovação do setor técnico competente. 

4.4. O veículo deverá ser entregue registrado (emplacado, licenciado e com o IPVA e seguro 

obrigatório pagos) no Município de Itupeva perante o Departamento Estadual de Trânsito – 

DETRAN/SP. 

4.5. Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a 

contratada se obriga a reparar a falha e, se houver necessidade, substituir os equipamentos no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, sem quaisquer ônus para o Município de Itupeva. 

4.6. A entrega deverá ser acompanhada de 02 (duas) vias da Nota Fiscal, contendo o número do 

Contrato ou da Autorização de Fornecimento e o Sistema de Cobrança (em carteira ou bancário - 

especificando o banco, agência e número da conta neste último caso). 

4.7. Os recebimentos provisório e definitivo se darão conforme o Capítulo IV (artigos 178 a 180) 

do Decreto Municipal nº 3.601/2023. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Somente poderão participar desta licitação os interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 

legalmente constituídos, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital, e que sejam 

detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de 

Mercadorias - BBMNET. 

5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 

diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBMNET, https://novobbmnet.com.br/, até o 

horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

5.3. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

licitante, até o limite de horário previsto no Edital. 

5.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 

Brasileira de Mercadorias-BBMNET, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela 

entidade. 

5.5. Fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7. Ficam impedidas de participar desta licitação: 

5.7.1. Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

5.7.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

5.7.2.1. Não será admitida a participação de empresas em consórcios por se tratar de 

contratação de objeto amplamente comercializado no mercado, portanto, não 

restringe a competitividade, nem compromete a oferta de propostas aptas a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso. 

5.7.3. Empresas em regime de falência, que não apresentarem as condições previstas no 

subitem 10.3.1.1.; 

5.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

5.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

5.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.7.8. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública e não 

reabilitadas. 

5.8. A mera participação na licitação implica a declaração de que a empresa não está impedida de 

participar do processo licitatório, sendo, essa declaração tácita, passível de sanção de declaração de 

inidoneidade, em caso de falsidade. 

5.9. Como condição de declaração do vencedor, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de 

contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante consulta aos seguintes cadastros: 

5.9.1. Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

– TCE-SP, link: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados; e 

5.9.2. Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS, CNEP, link: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/. 

5.10. Constatada a existência de sanção, após consulta aos cadastros, o agente de contratação, 

pregoeiro ou comissão de contratação inabilitará o licitante, por falta de cumprimento da condição de 

participação. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES BBMNET 

6.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 
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iniciados diretamente no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/, acesso “credenciamento – 

licitantes (fornecedores)”. 

6.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 

através da Central de Atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis 

no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/. 

6.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET poderá ser 

esclarecida através dos Central de Atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a 

sexta-feira, das 8:00h às 18:00h (horário de Brasília) através dos canais informados no site 
https://novobbmnet.com.br/. 

6.4. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 

sistema eletrônico no sítio https://novobbmnet.com.br/, opção “Login” opção “Licitação Pública” “Sala 

de Negociação”. 

6.5. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, 

conforme indicação na página 02 deste edital. 

6.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via 

“chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

6.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o 

pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

6.10. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“https://novobbmnet.com.br/”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

6.11. O credenciamento no sistema eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias-

BBMNET não dispensa a entrega dos documentos de habilitação discriminados no item 10 deste 

Edital. 

6.12. O credenciamento junto ao provedor do sistema acarreta a responsabilidade legal da licitante ou 

de seu representante e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico.  

6.13. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.14. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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6.15. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

7. DAS PROPOSTAS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

7.2. A proposta de preço deverá ser enviada mediante digitação no sistema eletrônico, devendo, 

obrigatoriamente, ser também encaminhada conforme o modelo do Anexo VI, por meio de 

transferência eletrônica de arquivo (upload) ao sistema. 

7.3. O Licitante deverá, em campo próprio da proposta, Anexo VI, informar a marca, bem como, se 

for o caso, modelo, linha ou tipo e, a descrição completa do produto ofertado. A não inserção das 

especificações, implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente 

para análise e classificação da proposta. 

7.4. A validade da proposta constante em campo próprio da proposta (Anexo VI) será de 60 

(sessenta) dias. 

7.5. Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, sob pena de 

desclassificação. 

7.6.  A proposta, bem como os lances formulados, deverá apresentar preços unitários para cada item, 

com no máximo 2 (duas) casas após a vírgula. 

7.7. Os preços apresentados deverão ser fixos e irreajustáveis, neles deverão estar incluídos todos 

os custos decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, tributos, 

frete, despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.9. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais deverão 

declarar, no ato do envio de sua proposta no Sistema Eletrônico, em campo próprio do Sistema, que 

atendem os requisitos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 para fazer jus aos benefícios 

previstos na referida Lei Complementar. 

7.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da 

proposta inicial de preço, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas licitantes deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.3. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 

seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote. 
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8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.5. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 

situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

8.6. Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances não será aceito 

pedidos de desclassificação do licitante para o lote alegando como motivo “erro de cotação” ou 

qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de lances, durante a fase de 

aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do licitante aduzindo em defesa 

causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do 

licitante. 

8.6.1. As sanções previstas para os pedidos de desclassificação que ocasionarem o 

retardamento da execução de seu objeto, ou que por outra razão não mantiver a proposta 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos conforme regra o Artigo 155º da Lei Nº 14.133/21 e multa 

na ordem de até 10% sobre o valor ofertado, nos moldes do art. 156, inciso II da lei Federal 

nº. 14.133/21. 

8.6.2. Estarão excluídos da aplicação das penalidades do item 8.6, os fatos decorrentes de 

“caso fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência do caso é garantido a defesa 

prévia. 

8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes. 

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

8.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes 

dos licitantes participantes, através de mensagem eletrônica via chat ou e-mail divulgando data e 

hora da reabertura da sessão. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogação automática. 

8.10.1. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática, ou 

seja, se um participante oferecer lances nos minutos finais (2'), o sistema prorroga 

automaticamente o fechamento por mais alguns minutos, informando o “Dou-lhe uma”. Se 

ninguém der outro lance, o sistema informa “Dou-lhe duas”, em seguida a negociação é 

fechada. Entretanto, se algum licitante der um lance após o “Dou-lhe uma” ou “Dou-lhe duas”, 

o sistema é novamente reiniciado, assim como sua contagem. A negociação só é encerrada 

quando ninguém mais oferecer lances nos minutos finais. Iniciada a fase de fechamento de 

lances, os licitantes serão avisados via chat. 

8.10.2. O INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES ENTRE OS LANCES QUE 

INCIDIRÁ TANTO EM RELAÇÃO AOS LANCES INTERMEDIÁRIOS QUANTO EM 

RELAÇÃO A PROPOSTA EM QUE COBRIR A OFERTA DEVERÁ SER R$ 10,00 (DEZ 

REAIS). 

8.11. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 

acerca da aceitação do lance de menor valor. 
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8.12. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro 

poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

8.13. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.14. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais deverão 

declarar, no ato do envio de sua proposta no Sistema Eletrônico, em campo próprio do Sistema, que 

atendem os requisitos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 para fazer jus aos benefícios 

previstos na referida Lei Complementar. 

8.15. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

8.15.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual e o sistema 

eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 

proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

8.15.1.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” 

de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a 

convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em 

seu favor o objeto do pregão; 

8.15.1.2. No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais que se enquadrem 

no limite estabelecido no subitem 8.15.1., o sistema realizará um sorteio eletrônico 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para 

apresentar melhor oferta, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.15.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.15.1, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 

que atenda aos requisitos de habilitação. 

8.16. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor 

da proposta ou lance de menor preço. 

8.17. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 8.13 e 8.16 deste Edital, o Pregoeiro 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

8.18. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, através do 

sistema, juntamente com o envio dos documentos de habilitação. 

8.18.1. Juntamente com a proposta adequada e documentos de habilitação, no mesmo prazo 

estipulado no item 8.18., o licitante deverá anexar CATÁLOGO/FICHA TÉCNICA E/OU 

OUTROS DOCUMENTOS, onde conste marca, modelo e descrição do produto ofertado, que 

comprove o atendimento de no mínimo todas as especificações exigidas no edital e seus 

anexos. 

8.18.2. O prazo estipulado no item 8.18. poderá ser prorrogado por igual período nas 
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seguintes situações: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro; ou 

II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 

documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

8.19. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

8.20. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.21. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

https://novobbmnet.com.br/, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, conforme item 

7, até a data e o horário estabelecidos neste Edital. 

9.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a data de encerramento estabelecida no Edital. 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União;  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça; 

c) Relação de apenados disponível no Portal do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo TCESP. 

9.2.1. Constatada a existência de sanção impeditiva de participação, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante MELHOR CLASSIFICADO 

serão disponibilizados aos interessados após o encerramento da Sessão de Lances, tendo para tanto 

o prazo de até 2 (duas) horas para envio de todos os documentos de habilitação, podendo tal ato ser 

prorrogado por idêntico período e desde que solicitado pelo interessado. 

9.3.1. O não cumprimento das condições de habilitação, dentro dos prazos estabelecidos, 

acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas 

neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 

subsequente. 

9.4. Verificada a conformidade dos documentos apresentados o licitante será declarado VENCEDOR, 

e será aberto o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso, pelo prazo de 10 

(dez) minutos. 
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9.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados de forma eletrônica, caso seja constatada alguma 

irregularidade ou inconsistência. 

9.6. Os documentos eletrônicos produzidos serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação 

aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel; 

salvo quando solicitados pelo pregoeiro ou equipe de apoio. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

10.1. Habilitação Jurídica: 

10.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores. 

10.1.2.1. Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização expedido pelo órgão competente. 

10.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 

10.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

10.2.3. Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” à “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 

8.212, de 24 de julho de 1991, da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da 

Fazenda Nacional, podendo ser certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa. 

10.2.4. Prova de regularidade de débitos com as Fazendas Estadual (Inscritos e Não 

Inscritos na Dívida Ativa) e Municipal (Tributos Mobiliários), do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da lei e pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame. 

10.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.  

10.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), comprovada por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – C.R.F. 

10.2.7. A comprovação da regularidade fiscal poderá se dar através da apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

10.2.8. Para efeito de validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não 
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constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 180 (cento e oitenta) 

dias entre a data de sua expedição e a data limite para recebimento da proposta. 

10.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.3.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, 

com antecedência máxima de 90 (noventa) dias contados da sua apresentação. 

10.3.1.1. Na hipótese de ser positiva a certidão de distribuição de recuperação 

judicial, deverá a licitante, sob pena de inabilitação, apresentar o plano de 

recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da 

Súmula n° 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

10.4. Qualificação Técnica: 

10.4.1. Comprovação de aptidão de desempenho operacional da licitante, a ser realizada 

mediante apresentação de atestado(s) fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, inexigindo-se na 

espécie a comprovação de qualquer quantitativo.  

10.5. Documentação Complementar:  

10.5.1. Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel 

timbrado conforme modelos presentes nos Anexos II á V deste edital: 

a) ANEXO II - Declaração de Habilitação e Atendimento às Condições do Edital; 

b) ANEXO III – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

c) ANEXO IV - Declaração de Inidoneidade; 

d) ANEXO V – Declaração Geral. 

10.6. Disposições Gerais: 

10.6.1. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 

prazo para atendimento. 

10.6.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

10.6.2. A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos 

em desacordo com o presente Edital, implicará na inabilitação da licitante. 

10.6.3. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento 

(matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. 

10.6.4. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da 

matriz e, válidos para todas as suas filiais. 

10.6.5. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 

e alterações na Lei Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

10.6.5.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário 

Individual (MEI), por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem 

alguma restrição; 
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10.6.5.2. Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a 

licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério 

desta Prefeitura Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa; 

10.6.5.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

10.6.5.2, implicará na decadência do direito à contratação, procedendo-se à 

convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 

procedimento licitatório.  

10.6.6. Não será aceito a substituição dos documentos de habilitação por protocolos de 

requerimento de certidão. 

10.6.7. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, esta 

Prefeitura Municipal de Itupeva aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas, exceto para efeito de 

validade das certidões de regularidade fiscal, nos termos do subitem 10.2.8. 

10.7. SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, AS LICITANTES VENCEDORAS, DEVERÃO 

ANEXAR JUNTO AO SITE BBMNET APENAS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS NESTE EDITAL. 

10.7.1. Caso existam mais documentos do que os solicitados ou documentos dirigidos a 

outros órgãos, a documentação completa poderá ser desconsiderada. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, por meio eletrônico, utilizando para 

tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema https://novobbmnet.com.br/, que 

terão o prazo de até 10 (dez) minutos, para manifestar motivadamente a intenção de recorrer. 

11.2. Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará 

aos recorrentes que poderão apresentar memoriais com as razões de recurso, no prazo de 3 (três) 

dias úteis após o encerramento da sessão pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar 

contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para 

apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nesta Secretaria de 

Gestão Pública – Departamento de Compras, Licitações e Contratos, localizada na Avenida Eduardo 

Aníbal Lourençon, nº 15 – 2º andar, Parque das Vinhas, Itupeva/SP – CEP 13295-522, das 09:00h às 

16:00h. 

11.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 

eletrônico, no sistema, https://novobbmnet.com.br/ opção RECURSO, e a apresentação de 

documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na 

Secretaria de Gestão Pública – Departamento de Compras, Licitações e Contratos, localizada na 

Avenida Eduardo Aníbal Lourençon, nº 15 – 2º andar, Parque das Vinhas, Itupeva/SP – CEP 13295-

522, das 08:00h às 17:00h, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os 

prazos estabelecidos no subitem 11.2. 

11.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

importará a decadência do direito de interpor recurso e viabilizará a adjudicação do objeto da licitação 

pelo Pregoeiro ao licitante vencedor, mediante publicação desse ato junto ao Diário Oficial do 

Município de Itupeva. 

11.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 
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fundamentado à autoridade competente. 

11.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 

do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração 

Municipal ocorrerá em no máximo 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação 

pelo contratado. 

12.2. Para os contratos de fornecimento, será considerada a data do adimplemento da obrigação pelo 

contratado a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 

dia do ciclo de medição, conforme o caso. 

12.3. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado expressamente pelo fiscal 

do contrato o não cumprimento total da obrigação contratual. 

12.3.1. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 

incontroversa. 

12.4. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 

pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o 

pagamento, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 

12.5. PARA FINS ESPECÍFICOS DE PAGAMENTO, a cada emissão de Nota Fiscal e Fatura a 

beneficiária deverá apresentar, ao fiscal do contrato/ata, as certidões de regularidade com a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, FGTS, a certidão 

negativa de débitos trabalhistas e Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede da 

empresa, estas últimas NO QUE COUBER AO OBJETO ORA LICITADO. 

12.5.1. A Nota Fiscal será atestada pelo fiscal do contrato e/ou servidor responsável pelo 

recebimento dos produtos, encaminhada ao Secretário responsável pela pasta para 

autorização e encaminhada à Secretaria Municipal de Fazenda para pagamento. 

12.6. A nota fiscal deverá ser emitida com a descrição detalhada dos itens, bem como a indicação 

expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis de retenção na fonte, que serão retidos 

conforme as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes ao ramo de atividade.  

12.6.1. A nota fiscal deverá conter ainda o número do Contrato ou da Autorização de 

fornecimento e número da Nota de Empenho. 

 

13. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, nos 

termos dos arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021: 

13.1.1. Advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.1.2. Multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da inadimplência, por dia 

de atraso no fornecimento, até o 4º (quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da 

Administração, poderá ser convertida em multa compensatória e promovida a extinção 
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unilateral do contrato com o consequente cancelamento da Ata de Registro de Preços, 

cumulada com outras sanções; 

13.1.3. Multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor estimado do contrato e 

não superior a 30%, nas seguintes infrações: 

13.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.3.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.3.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

13.1.3.6. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou retirar a Ordem 

de Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

13.1.3.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

Prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.3.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.3.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.3.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), especialmente o inciso V, no tocante a licitações e contratos:  

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; 

d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública. 

13.1.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Itupeva, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes 

infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

13.1.4.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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13.1.4.2. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.4.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

13.1.4.5. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou retirar a Ordem 

de Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 

máximo de 06 (seis) anos, nas hipóteses previstas no subitem anterior, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas 

seguintes hipóteses: 

13.1.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.5.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.5.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.5.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), especialmente o inciso V - no tocante a licitações e contratos: 

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; 

d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública. 

13.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.1.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.1.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.1.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.1.6.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.1.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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13.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 

licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.4. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

13.4.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

13.4.2. Pagamento da multa; 

13.4.3. Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

13.4.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

13.4.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos. 

13.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação de licitante ou 

contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

13.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.6.1. Possível a cumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas 

origem e fatos geradores diversos. 

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração. 

13.9. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, 

não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de 

força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se 

no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único 

do art. 393 do Código Civil. 

13.10. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.10.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.11. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebi- 

mento. 
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14. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

14.1. Até o 3º (terceiro) dia útil antecedente à data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

14.2. Admitem-se esclarecimentos no prazo determinado no item acima, por intermédio dos e-mails 

fernanda.ferroli@itupeva.sp.gov.br e licitacoes@itupeva.sp.gov.br; os mesmos serão respondidos em 

até 2 (dois) dias úteis a contar de seu recebimento. 

14.3. Eventual impugnação do Edital, devidamente fundamentada, deverá ser dirigida a Secretaria 

Municipal de Gestão Pública, aos cuidados do Pregoeiro e Equipe de Apoio, por intermédio dos e-

mails fernanda.ferroli@itupeva.sp.gov.br e licitacoes@itupeva.sp.gov.br, de segunda a sexta-feira no 

período das 08:00 às 17:00 horas, dentro do prazo estipulado no Item 16.1. 

14.3.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será 

designada nova data para a realização deste certame.  

14.4. Os esclarecimentos, bem como as impugnações, após respostas aos interessados, serão 

divulgadas por meio do sistema eletrônico, em campo acessível para os interessados na licitação. 

 

15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/ATA 

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

15.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

15.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

15.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

15.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

15.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Em caso de alteração do texto do edital e de seus anexos que afete a documentação a ser 

apresentada ou formulação da proposta, será restituído na íntegra o prazo de divulgação antes 

concedido. 

16.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal 

mailto:fernanda.ferroli@itupeva.sp.gov.br
mailto:licitacoes@itupeva.sp.gov.br
mailto:fernanda.ferroli@itupeva.sp.gov.br
mailto:licitacoes@itupeva.sp.gov.br
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16.3. O Município de Itupeva não se responsabilizará pela entrega de material sem a respectiva 

Autorização de Fornecimento e/ou Contrato. 

16.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, não sendo 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, conforme art. 64 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

16.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro. 

16.8. O órgão licitante poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de 

fatos supervenientes a sua abertura, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para 

justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e fundamentado. Em ambos os casos serão assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

16.9. Todos os atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação e o resultado do presente 

certame será divulgado no Diário Oficial do Município de Itupeva. 

16.10. Aplica-se aos casos omissos o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

3.601, de 28 de abril de 2023, na Lei Complementar nº 123/2006 e respectivas alterações. 

16.11. A participação da licitante neste certame implica a aceitação de todos os termos deste edital. 

16.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Itupeva/SP. 

16.13. Integram o presente Edital: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Declaração de Habilitação e Atendimento às Condições do Edital; 

ANEXO III – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO IV - Declaração de Inidoneidade; 

ANEXO V – Declaração Geral; 

ANEXO VI - Modelo Proposta de Preços; 

ANEXO VII – Minuta do Contrato. 

 

 

RAFAEL CARBONARI BATISTA 
Secretário Municipal de Gestão Pública 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Edital n° 004/2025 - PE  

Processo nº 4394-1/2024 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

Tipo: Menor Preço por Item 

Objeto: Aquisição de unidade móvel odontológica. 

 

1. DO DESCRITIVO 

1.1. ITEM 1 – VEÍCULO TRANSPORTE PESSOAL ADAPTADO PARA UNIDADE 

ODONTOLOGICA MÓVEL: Potência Mínima: 100 CV, Cilindrada: 2.000 CC, Cor: Com Cor E 

Logomarca Em Serigrafia, Tipo: Furgão, Características Adicionais: Ar Condicionado, Direção 

Hidráulica, Vidro E Trava, Quantidade Portas: 4 UN, Capacidade Tanque Combustível: 70 L, 

Combustível: Óleo Diesel. 

Descrição resumida : deve apresentar tacômetro; altura interna mín de 1.800 mm no salão de 

atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas 

traseiras; central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado 

na parte traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada com no 

mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110~127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do 

salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia instalada na central elétrica na parte 

traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de 

plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado à tomada de 

captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que 

forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e 

elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; iluminação do compartimento 

de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas 

janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no 

compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas 

no teto, sendo seis 220 VCA e uma de emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em 

base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos 

odontológicos que deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico 

(mín 38 l) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, com corrente no tubo 

entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro 

conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador à distância, com 

cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto 

por alta rotação, contra-ângulo, micro motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico 

composto por: cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro 

terminais sendo 1 p/ micro motor com spray (tipo borden), 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 

1 seringa tríplice; Refletor odontológico (mín 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com 

bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo 

separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho odontológico com regulagem do 

encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso 

odontológico com volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. 

Fotopolimerizador de led. Frigobar (mín 80 l). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split, 

com no mínimo 18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser 

instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente - 
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Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão 

de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. 

Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) 

Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de 

no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim e 

manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up com largura compatível as portas traseiras e altura suficiente 

p/ proteger os equipamentos. Armários em L com prateleiras internas confeccionado em compensado 

naval revestido interna e externamente em material impermeável. Dois extintores de Pó ABC de 6 kg. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

Veículo tipo furgão com carroceria em aço e original de fábrica, longo, de teto alto, zero km, modelo 

do ano da entrega ou do ano posterior, adaptado para Unidade Odontológica Móvel, com porta lateral 

deslizante e portas traseiras. 

ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO:  

Dimensões: Comprimento total mínimo = 6.000 mm. Distância mínima entre eixos = 3.500 mm. 

Capacidade mínima de carga = 1.600 kg. Comprimento mínimo do compartimento traseiro original = 

3500 mm. Altura interna mínima do compartimento traseiro original = 1.800 mm. Largura interna 

mínima = 1.700 mm. Largura externa máxima = 2.200 mm. Motor: Dianteiro; 4 cilindros; turbo com 

intercooler Combustível = Diesel Potência de pelo menos 100 cv Torque de pelo menos 24 kgfm 

Cilindrada mínima = 2.000 cc Sistema de Alimentação = Injeção eletrônica Equipado com protetor de 

carter e câmbio Abastecimento de Combustível: Capacidade mínima = 70 litros Freios e Suspensão 

Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas. Freio a disco nas rodas dianteiras e 

traseiras. Suspensão dianteira independente, com barra estabilizadora. Suspensão traseira: o veículo 

deverá estar equipado com conjuntos compatíveis de molas, barras de torção ou suspensão 

pneumática ou hidráulica. Os componentes deverão possuir um dimensionamento que exceda a 

carga imposta em cada membro. Para a melhor qualidade de dirigibilidade, as molas do veículo 

deverão ser as de menor deflexão. Somente serão permitidas correções aprovadas pelo fabricante de 

chassi, para compensar deflexões indevidas além das tolerâncias permitidas. Não serão permitidas 

correções devido ao desbalanceamento. O veículo deverá ser entregue balanceado. Obs: O conjunto 

das suspensões dianteira e traseira deverá possuir eficácia/eficiência satisfatórias quanto à redução 

das vibrações/trepidações originadas da irregularidade da via de circulação e/ou carroceria, reduzindo 

adequadamente, as injúrias que por ventura viriam a acometer os equipamentos transportados; 

Direção Hidráulica, original de fábrica. Transmissão: Mínimo de 5 marchas à frente; 1 marcha à ré. 

Acessórios básicos: Tacômetro (conta-giros do motor); Quebra sol forrado, um direito e um 

esquerdo; Apoios para braços, montados um em cada porta; Interruptor da partida acionado por 

chave; Buzina elétrica dupla; Velocímetro com odômetro; Limpador de pára-brisa dianteiro com 

temporizador. Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos. Indicador do nível de combustível. 

Marcador de temperatura de motor. Isolamento termo-acústico do compartimento do motor. Cintos de 

segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação completa, sendo os da cabine, 

obrigatoriamente de três pontos nas laterais e sub-abdominal no centro, conforme a normatização 

vigente. Ventilador/desembaçador com ar quente. Faróis de neblina originais ou homologados pela 

fábrica. Acendedor de 12 V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro equipamento 

compatível com a voltagem. Engate tipo "bola" com tomada elétrica conforme legislação. Sinalizador 

acústico de ré. 

Cabine / Carroceria: A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em 

aço. Com estrutura metálica suficiente para suportar a instalação do toldo, descrito em item 

específico abaixo. Altura interna mínima de 1.800 mm no salão de atendimento (compartimento de 

carga), com capacidade volumétrica não inferior a 12 (doze) metros cúbicos no total, servido com 

duas portas traseiras com abertura horizontal mínima em duas posições 90 e 270 graus, tendo como 

altura mínima 1.650 mm, com dispositivo automático para mantê-las abertas, impedindo seu 
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fechamento espontâneo no caso de o veículo estacionar em desnível. Para facilitar a entrada de 

usuários, fornecer uma escada com degraus de acordo com a altura do piso do veículo, com 

superfície antiderrapante e estrutura que suporte um peso de no mínimo 150 (cento e cinquenta) 

quilos. Toda a escada deverá ser em alumínio ou aço inoxidável, deverá ser leve e possuir local para 

fixação e transporte no interior do veículo. Portas em chapa, com revestimento interno em 

poliuretano, com fechos, tanto interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento. 

Porta lateral de correr, com altura mínima de 1.500 mm. Na carroceria, o revestimento interno entre 

as chapas (metálica - externa e laminado - interna) será em poliuretano, com espessura mínima de 

04 (quatro) cm, com finalidade de isolamento termo-acústico, não devendo ser utilizado para este fim 

fibra de vidro ou isopor. Não deve haver comunicação entre a cabine e o salão de atendimento, 

devendo o veículo possuir uma divisória sem janela de comunicação, podendo no caso da divisória 

original possuir vidro translúcido, este ser substituído ou tornado opaco por colocação de película ou 

serigrafia. OBS: A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que seja alterada a 

parte construtiva da Unidade Odontológica Móvel. O pneu estepe não deverá ser acondicionado no 

salão de atendimento.  

Sistema Elétrico: Deverá ser o original do veículo. Os sistemas elétricos (VCA e VCC) deverão estar 

dimensionados para o emprego simultâneo de todos os itens especificados (do veículo e 

equipamentos), quer com a Unidade Odontológica Móvel em movimento (VCC) quer estacionada 

(VCA), sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. O veículo deverá ser fornecido 

com alternador com capacidade mínima de 120 A e bateria ou baterias do tipo sem manutenção com 

no mínimo um total de 88 Ah, ambos originais de fábrica. O compartimento de atendimento (VCA) e o 

equipamento elétrico secundário (VCC) devem ser servidos por circuitos totalmente separados e 

distintos dos circuitos do chassi da Unidade Odontológica Móvel. A fiação deve ter códigos 

permanentes de cores ou ter identificações com números /letras de fácil leitura, dispostas em chicotes 

ou sistemas semelhantes. Eles serão identificados por códigos nos terminais ou nos pontos de 

conexão. Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao compartimento de 

atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem e movimentos 

que podem resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos. Todas as aberturas na Unidade 

Odontológica Móvel devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação. Todos os itens 

usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e ser padrão 

automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem ter 

uma alça de fio que possibilitem pelo menos duas substituições dos terminais da fiação. Todos os 

circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos de 

proteção à corrente (disjuntores automáticos ou manuais de rearmação), e devem ser de fácil 

remoção e acesso para inspeção e manutenção. Os diagramas e esquemas de fiação em português, 

incluindo códigos e listas de peças padrão, deverão ser fornecidos em separado. Todos os 

componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro de inspeção, pelo 

qual se possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos indicadores e controles 

devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os encaixes 

exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas, devem ser à prova de 

corrosão e de intempéries. O sistema elétrico deve incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de 

evitar radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros equipamentos 

eletrônicos. Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis 

instalado na parte traseira inferior do armário. O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a 

bancada, deverá possuir uma régua integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 

110~127 VCA, além de interruptores para a iluminação e ventilação do salão. Tomadas para todos os 

equipamentos que equipam o veículo e serão descritos mais abaixo. 02 (duas) luminárias externas, 

na cor cristal, com acionamento independente, instaladas de forma que iluminem o ambiente sob o 

toldo. Tomada externa (tri polar) para captação de energia instalada junto à central elétrica na parte 

traseira inferior do veículo com acesso pela porta traseira. Essa tomada deverá estar protegida contra 

intempéries, estando em uso ou não. Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada 
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resistência às intempéries e compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de 

comprimento. Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser 

ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, de modo que, forneça sempre 110 VCA 

para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e 

ainda 220 VCA para o Ar Condicionado Split.  

Iluminação: A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 

Natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros 

opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento. Artificial - deverá ser 

feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de emergência 12 

VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor 

branca em modelo LED. Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem: a) possuir no mínimo 

08 Leds de 01 Watt cada, tendo cada Led intensidade luminosa mínima de 40 lumens. b) possuir no 

mínimo 50 Leds de alta eficiência luminosa, tendo cada Led, intensidade luminosa mínima de 7.000 

mc e ângulo de abertura de 70º (categoria alto brilho). c) possuir no mínino 50 Leds com intensidade 

luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20º. d) possuir 108 leds, luminosidade mínima de 200 

Lux, potência de consumo de no máximo 5W e corrente máxima de 0,5 A por luminária. Em todas as 

opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo nominal de no máximo 1 

Amper por luminária. Os Leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura 

mínima de 5350º K e máxima de 10.000º K. Com lente de policarbonato translúcido, com acabamento 

corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do salão, 

segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. Qualquer que seja a opção aplicada, essa 

deverá contar com lente em policarbonato translúcido. Os acionamentos devem estar dispostos no 

painel de comando, dentro do salão de atendimento por meio de 3 interruptores, um para a luminária 

12 VCC e outros dois, sendo cada um para cada 3 luminárias 110 VCA. 

EQUIPAMENTOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR A UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL:  

IMPORTANTE: Todos os equipamentos devem estar firmemente presos e instalados a Unidade 

Odontológica Móvel. Elementos articulados como, por exemplo: o refletor, o braço do equipamento de 

raios-X e outros, devem possuir locais apropriados para fixação durante o transporte /deslocamento 

do veículo visando evitar danos aos mesmos.  

COMPRESSOR PARA USO ODONTOLÓGICO COM SISTEMA DE FILTRAGEM (CATMAT 413219) 

Compressor de ar, com unidade compressora em ferro fundido ou alumínio fundido, 2 pistões, isento 

de óleo, deslocamento teórico 168/lts/min, reservatório de ar de no mínimo 25 litros, motor 1hp 4 

polos mon. 220VCA, pressão de operação de 80 a 120 lbs/pol2, pintura eletrostática interna e 

externa, fabricado de acordo com norma NR 13, prontuário do teste hidrostático, com regulador de 

pressão na saída. Garantia de 12 (doze) meses. Conjunto de 03 filtros de ar, com regulador de 

pressão, filtro covalescente grau U e filtro de carvão ativado, vazão 168lts/min, conexão 1/4 bsp, faixa 

temperatura -10 + 60 graus, faixa de pressão 0 a 10 bar, granulação em micras - 20 ou 05, material 

corpo - em alumínio, material do copo - em policarbonato. Garantia de 6 (seis) meses.  

APARELHO DE RAIOS-X (CATMAT 386678) Para radiografias periapicais e interproximais conforme 

norma NBR IEC 601-1-3; Tipo coluna móvel, com base fixável ao piso da Unidade Odontológica 

Móvel, braços articulados e balanceados; Painel de comando com display digital, que permita a 

seleção do tempo de exposição; Regulador eletrônico de tensão, garantindo radiografias uniformes 

com boa qualidade; Tensão no tubo de 70 kVP; Corrente no tubo entre 7mA e 9mA; campo de 

radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 x 0,8; Ampola com gerador imerso em óleo ou 

outro material que o substitua; cabeçote com câmara de expansão; Dispositivo de segurança de 

proteção térmica interna do cabeçote; Chave liga/desliga; Timer digital; Bip sonoro conjugado a 

emissão de raios-x; Tempo de exposição que atenda à faixa entre 0,2 a 2,5 seg.; Disparador à 

distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Cone limitador do 

campo de radiação; Cabeçote com blindagem em chumbo; Respeitando todas as exigências da 
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portaria 453 de 01 de junho de 1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde, 

relacionadas ao raios-x odontológico; Sistema de segurança que impeça o disparo em caso de sub e 

sobretensão; Alimentação elétrica 110VCA 60 Hz, monofásico; Com todos os componentes e 

acessórios necessários à perfeita instalação e funcionamento do aparelho; Manual de operação; 

Garantia mínima de 12 meses. Inserção de Logotipo do BRASIL SORRIDENTE (Anexo II) no 

cabeçote do aparelho.  

CONJUNTO PEÇAS DE MÃO: MICRO-MOTOR COM PEÇA RETA E CONTRA ÂNGULO E ALTA 

ROTAÇÃO (CATMAT 427291). Peça de mão - Alta Rotação - Alta rotação com rotação mínima de 

380.000 rpm; turbina balanceada com eliminação de vibrações; material do corpo fabricado em 

alumínio anodizado ou latão cromado; cabeça arredondada; totalmente autoclavável até 135º C; 

spray interno para refrigeração da parte ativa da broca; terminal tipo borden; fixação da broca por 

sistema convencional (saca-broca); pressão de entrada de aproximadamente 2,2 bar (32lb/pol2); 

lubrificação através de óleo spray; garantia mínima de 12 meses. Deve acompanhar saca-brocas. 

Peça de mão - Contra ângulo - Contra-ângulo com sistema para acoplamento no micro motor; relação 

de transmissão de rotação 1:1; acoplamento no micro-motor por sistema INTRA (giro de 360º sobre o 

motor); totalmente autoclavável até 135°C; material do corpo em alumínio anodizado ou latão 

cromado, fixação da broca através de sistema convencional (trava broca por fecho); utilização de 

broca AR e FG com adaptação no mandril FG para broca de alta rotação; garantia mínima de 12 

meses. Peça de mão - Micro Motor odontológico com rotação mínima não inferior a 3.000 rpm e 

rotação máxima de, ao menos, 20.000 rpm (aproximadamente); inversão (giro para direita ou 

esquerda) e controle de rotação; sistema de adaptação ao contra-ângulo e peça reta do tipo INTRA; 

spray interno ou externo; material do corpo fabricado em alumínio anodizado ou latão cromado; 

totalmente autoclavável até 135°C; engate tipo borden. Garantia mínima de 12 meses. Peça de mão - 

Peça reta - Peça reta com sistema para acoplamento no micro motor do tipo INTRA (giro de 360º 

sobre o micro-motor); relação de transmissão de rotação 1:1; sistema de troca de brocas através de 

giro do anel central que aciona a pinça que garante a fixação da broca; totalmente autoclavável até 

135°C, material do corpo fabricado em alumínio anodizado ou latão cromado. Garantia mínima de 12 

meses. 

GABINETE ODONTOLÓGICO (CATMAT 407820), composto de:  

CADEIRA ODONTOLÓGICA Estrutura fabricada em aço; tratamento anti-corrosivo; pintura epóxi ou 

eletrostática lisa; com estabilidade estática e dinâmica em todas as posições de uso na sua 

capacidade máxima; base com proteção em borracha ou material similar, com estabilidade fixável ao 

piso; revestimento do estofamento em material PVC laminado sem costuras, na cor verde; proteção 

plástica para os pés do paciente; braço da cadeira com formato e fixação que facilitem o acesso do 

paciente; apoio de braço para paciente dos dois lados da cadeira sendo um rebatível; encosto da 

cabeça articulável com movimento longitudinal; acionamento através de comandos elétricos com 

moto redutores; controle de pé (pedal) para os movimentos de subida e descida do assento e do 

encosto; controle de pedal para acionamento do refletor; pelo menos três movimentos automáticos: 

um volta a zero e dois programáveis pelo cirugião-dentista; alimentação elétrica 110VCA (60Hz); 

resistência de carga mínima de 135 Kg; fornecimento de plantas baixas e outras necessárias para 

perfeita instalação do equipamento com todas as informações sobre alimentações elétricas, 

hidráulicas e pneumáticas para instalação na Unidade Odontológica Móvel; fornecimento de manuais 

de operação e manuais de serviço com vista explodida e detalhamento das peças, principais defeitos 

e correções, com diagramas dos sistemas elétricos, mecânicos e hidráulicos; inserção da logomarca 

do BRASIL SORRIDENTE (Anexo II) na parte frontal da base da cadeira e nas costas da cadeira. 

Garantia mínima do conjunto de 36 meses.  

EQUIPO ODONTOLÓGICO Equipo odontológico acoplado com braço articulado, com movimento 

horizontal com batentes de fim de curso e movimento vertical pneumático. Quatro terminais sendo 1 

para micro motor com spray (tipo borden) , 2 para alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa 

tríplice; suporte das pontas com acionamento individual e automático; pintura epóxi ou eletrostática 
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totalmente lisa; sistema de desinfecção de dutos de água e spray com válvula anti-refluxo; pedal de 

acionamento do equipo com controle variável (progressivo) da rotação dos instrumentos; Com caixa 

de ligação (distribuição), sendo as mangueiras arredondadas e lisas e contendo todos os acessórios 

necessários a sua instalação; caixa de ligação (distribuição) independente da cadeira; Reservatório, 

de água do equipo e sistema de desinfecção, em material transparente ou translúcido, de no mínimo 

500 ml; bandejas removíveis de aço inoxidável ou alumínio anodizado; Garantia mínima de 36 meses.  

REFLETOR ODONTOLÓGICO. Refletor Odontológico monofocal, multifacetado; acoplado à cadeira; 

fiação embutida; luz fria; no mínimo com uma seleção de intensidade luminosa de no mínimo 20.000 

lux, uniformemente distribuída; Comando de liga/desliga acionado por pedal; braços do refletor 

articulados e balanceados para posicionamento com estabilidade, sem travas mecânicas; 

movimentos amplos com batentes de fim de curso para proteção; com protetor de lâmpada e espelho 

em material resistente e transparente; estrutura com tratamento anticorrosivo, com pintura em epóxi 

ou eletrostática, totalmente lisa; de formas arredondadas; alimentação, 110VCA 60 Hz; Inserção da 

logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo II) na coluna do refletor. Garantia mínima do conjunto 

de 36 meses. 4.4- UNIDADE AUXILIAR ODONTOLÓGICA Unidade auxiliar acoplada à cadeira; bacia 

da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de 

detritos em local a ser definido, conectado à mangueira de sucção; registro para acionamento da 

água da cuspideira; seringa tríplice, 02 (dois) terminais de sucção, com diâmetro aproximado de 6,5 

mm, com mangueiras e terminais lisos; formas arredondadas; estrutura em alumínio ou aço com 

proteção anticorrosão, pintura epóxi ou eletrostática, totalmente lisa. Garantia mínima de 36 meses. 

4.5- MOCHO ODONTOLÓGICO Mocho odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto 

à inclinação; regulagem de altura do assento; revestimento do assento e do encosto em material PVC 

laminado sem costura, na cor verde; sistema a gás; base giratória com no mínimo 05 rodízios; 

estrutura em aço com tratamento anti-corrosão; pintura da estrutura em epóxi ou eletrostática lisa; 

sem aros para apoio dos pés. Inserção da logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo II) no 

encosto do mocho. Garantia mínima de 36 meses.  

AUTOCLAVE (CATMAT 389393) Autoclave de mesa para uso odontológico; construída em chapas 

de aço, sendo externamente pintada em pintura eletrostática sobre tratamento anti-ferruginoso, ou 

construída em chapa de alumino; câmara de esterilização em aço inoxidável AISI 316 ou AISI 304; 

controle do ciclo através de sistemas eletrônicos com microprocessador; sistema de vedação da porta 

com borracha de silicone; ciclo(s) de esterilização, pré-programado, para instrumentais odontológicos; 

ciclo de esterilização incluindo a secagem total do material; sensor de temperatura de precisão; 

sistema de segurança, que impeça o início do ciclo com a porta aberta, e impeça a abertura da porta 

com a câmera pressurizada; válvula de segurança de pressão; termostato de controle de 

temperatura; fusível de segurança sobre variações no circuito elétrico; volume interno de no mínimo 

12 litros; alimentação elétrica 110V (60 Hz); inserção da logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo 

II) na porta frontal do aparelho. Garantia mínima de 24 meses. 

AMALGAMADOR (CATMAT 413141) Amalgamador do tipo batedor de cápsula;pPainel digital com 

mostrador de tempo; tempo de preparo na faixa máxima de 0 a 30 seg; frequência do movimento 

mínima de 4000 oscilações por minuto; forma do movimento eliptica; interrupção do movimento na 

abertura da tampa de proteção; acabamento liso e arredondado; alimentação 110/220 V 60 Hz, 

selecionável; possibilidade de uso de cápsulas de tamanhos e fabricantes diferentes (universal); 

inserção da logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo II) no corpo do aparelho. Garantia mínima 

de 12 meses.  

FOTOPOLIMERIZADOR (CATMAT 416252) Fotopolimerizador: aparelho fotopolimerizador de 

resinas compostas através de transmissão de luz emitida por leds, tempo de emissão programável 

com sinal sonoro que indique o tempo de emissão a cada 10 segundos até, ao menos, o limite de 40 

segundos e desligamento automático no final do tempo selecionado; condutor de luz que permita giro 

de 360°; controle de acionamento na própria peça de mão com gatilho com comando inteligente e 

função liga/desliga; luz fria com comprimento de onda de (aproximadamente) 460nm; intensidade 
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constante de luz (sendo aceita intensidade gradual no início do funcionamento do aparelho); ponteira 

com diâmetro de, no mínimo, 8mm (aproximadamente). Alimentação (bivolt automático) 110/220; 

acessórios: protetor do condutor de luz ou protetor ocular; corpo em ABS alto impacto ou alumínio 

anodizado; inserção da logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo II) no corpo do aparelho. 

Garantia mínima de 12 meses.  

REFRIGERADOR Tipo frigobar 110 VCA semi-embutido no armário do salão de atendimento; sua 

utilização se dará pelo interior do salão de atendimento e sua manutenção e troca de calor se dará 

pelo armário traseiro; inserção da logomarca do BRASIL SORRIDENTE (Anexo II) na porta frontal do 

aparelho. Garantia mínima de 12 meses.  

REBOQUE COM GERADOR (CATMAT 600081) Moto gerador monofásico, bi volt (110/220Vca, 60 

Hz), movido a gasolina, com potências de no mínimo: nominal de 9 KVA com partida elétrica através 

de bateria própria, alerta de nível de óleo, voltímetro, amperímetro, 2 tomadas monofásicas, montado 

em reboque adequado ao mesmo e de acordo com legislação, com as devidas proteções contra 

intempéries, capacidade de combustível com uma autonomia de 3 x 8 hs podendo ser tanque único 

ou um tanque próprio do gerador com autonomia mínima de 8 hs e tanque suplementar para 

reabastecimento do tanque do gerador, porém neste caso o reabastecimento deverá ser feito por 

intermédio de bomba elétrica e não manualmente. Deverão ser fornecidos cones sinalizadores de 

trânsito, uma mesa metálica com as pernas dobráveis (tipo mesa de bar) e três cadeiras metálicas 

dobráveis (tipo cadeira de bar). 

O Reboque também deverá ser dotado de local para transporte de materiais (como os cones, a mesa 

e as três cadeiras) com tampa dotada de mola a gás e fecho de segurança. O reboque deverá vir 

acompanhado de sistema de suspensão adequado ao peso final do conjunto, pneu do lado esquerdo 

e direito e estepe, todos novos. O desenho final do reboque deverá ser submetido à análise e 

aprovação do Ministério da Saúde, durante a fase de aprovação do protótipo (inclusive a inserção das 

logomarcas).  

MESA E CADEIRAS DOBRÁVEIS - 01 (uma) mesa metálica dobrável na cor verde (inserção de 

logomarca no tampo da mesa conforme Anexo II). Confeccionada em estrutura tubo7/8, com tampa 

em chapa de 0,75 mm de espessura; tampo com medida de 60 cm por 60 cm, altura de 750 mm; 

pintura eletrostática à pó na cor verde (cor padrão da faixa do veículo). - 03 (três) cadeiras metálicas 

dobráveis na cor verde (inserção de logomarca na parte externa e interna do encosto da cadeira 

conforme Anexo II). Assento e encosto com chapa de aço; com 0,45 mm de espessura; estrutura do 

tubo 3/4; altura das cadeiras de 800 mm; largura das cadeiras de 389 mm; capacidade de carga de 

mínima de 85 kg; pintura eletrostática à pó na cor verde (cor padrão da faixa do veículo). O layout da 

mesa e das cadeiras com a logomarca será submetido à aprovação juntamente com o veículo.  

SISTEMA DE VENTILAÇÃO: A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas 

e ar condicionado. Todas as janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar ventilação, 

dotadas de sistema de abertura e fechamento. O compartimento do motorista deverá ser fornecido 

com o sistema original do fabricante do chassi para ar condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador. A climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e a ventilação 

forçada, sendo dotada de: 01 (um) ventilador e 01 (um) exaustor, com grelhas de abertura regulável e 

interruptor no painel do compartimento, com 50W (4,0 A, 13Vcc) de potência para cada ventilador 

/exaustor e vazão mínima de 650 m3/h para cada. Para o compartimento do paciente, deverá ser 

fornecido um sistema de ar condicionado, residencial do tipo Split, com no mínimo 18.000 (dezoito 

mil) BTUs, alimentação 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão 

de atendimento. Garantia mínima de 36 meses (12 meses).  

HIDRÁULICA: Serão utilizados dois sistemas distintos: Sistema 1, pressurizado externamente – 

composto por pia em inox com torneira cromada no balcão, comando de acionamento a pedal, dotada 

de entrada de água para conexão de mangueira interligada à tubulação externa, deve possuir sifão 

sob a pia e mangueira para descarga. Ambas as mangueiras com sistema de conexão rápida 
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deverão ser fornecidas, sendo a para entrada de água com no mínimo 20 metros, do tipo que quando 

a pressão cai a zero a mesma fica chata e pode ser enrolada em carretel próprio o qual também deve 

ser fornecido. Sistema 2, com reservatórios internos - Reservatórios d’água sendo um para água 

limpa de no mínimo 50 (cinquenta) litros e outro para água servida de no mínimo 60 (sessenta) litros, 

dotados de ligação com a cuspideira da cadeira odontológica e com comando de abertura por pedal a 

água da cuspideira, drenos, bocal de enchimento, bomba elétrica com alimentação 110 VCA. Os dois 

reservatórios (água limpa e suja) deverão ter uma abertura de no mínimo entre 8 a 10, com 

fechamento, com rosca e perfeita vedação, para que o operador possa ter acesso à parte interna do 

reservatório e possa fazer a correta limpeza do mesmo.  

TOLDO: Toldo externo, Sistema BOX, confeccionado em trama de poliéster revestida em PVC, na 

cor verde, com dimensões mínimas de 3.000mm de comprimento e 2.000mm de largura, montado em 

estrutura de alumínio pantográfico, com acionamento por meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-

up, a ser fixado na lateral superior da carroçaria por meio de estrutura interna em aço, resistente a 

vibrações e intempéries, não se admitindo a utilização de mão francesa. A parte principal do toldo 

deverá possuir, em aplicação serigráfica, a logomarca Anexo II estampada em área não inferior a 

1,00m2, além das palavras conforme Anexo I, estampadas na franja da peça.  

CORTINA TIPO ROLL-UP: Cortina tipo roll-up, confeccionado em trama de poliéster revestida em 

PVC, na cor verde, de acordo com Anexo I, com largura compatível com o vão das portas traseiras e 

altura suficiente para proteger os equipamentos em tempo chuvoso, a ser fixado na parte interna do 

veículo com acesso pelas portas traseiras e armado com encaixe na parte inferior das portas na 

condição de abertura da porta em 90º.  

DESIGN INTERNO E EXTERNO: A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento 

deverá considerar os seguintes aspectos:  

DESIGN INTERNO:  

Deve dimensionar o espaço interno do consultório, visando posicionar, de forma acessível, prática e 

ergonômica, a cadeira odontológica, aparelho de raios-x, mocho, equipamentos e aparelhos a serem 

utilizados no atendimento do paciente. Os materiais fixados na carroceria da Unidade Odontológica 

Móvel (cadeira odontológica, aparelho de raios-x, armários) deverão ter uma fixação reforçada de 

maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem. Paredes tanto as internas como a 

que faz separação entre o compartimento de atendimento e o compartimento de guarda dos 

reservatórios de água, compressor odontológico e condensador do ar condicionado: as paredes 

internas deverão dispor de isolamento termo-acústico e deverão ser revestidas de material lavável e 

resistente aos processos de limpeza e desinfecção. As arestas, junções internas, fixados na parede 

do interior do salão de atendimento deverão ter um sistema de proteção, evitando as formações 

pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza. Deverá ser evitado o uso de 

massa siliconizada ou outras para os acabamentos internos.  

PISO: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor 

clara, de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Sua 

colocação deverá ser feita nos cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira 

continuada até 10 cm de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou comemendas fundidas 

com o próprio material, instalado sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 

15 (quinze) mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência e durabilidade ou superior que 

o compensado naval. Janelas: Com vidros translúcidos, opacos ou jateados nos 2/3 inferiores e 

corrediços na porta de acesso ao compartimento de atendimento, na lateral oposta á esta e na 

divisória que faz separação entre o compartimento de atendimento e o compartimento de 

equipamentos, que permita ventilação e que possa ser fechado por dentro, de maneira que não 

possa ser aberta pelo lado externo.  

ARMÁRIOS: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de atendimento utilizado no 
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veículo. Armários com prateleiras internas, em um só lado e na parte frontal, formando um L na da 

Unidade Odontológica Móvel (lado esquerdo). Deverá ser confeccionado em compensado naval 

revestido interna e externamente em material impermeável e lavável (laminado melamínico ou 

similar). O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o 

máximo aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo e serão 

definidas em conjunto com licitante vencedora e a comissão durante a construção do protótipo. As 

portas dos armários superiores deverão ser corrediças em policarbonato, bipartidas, as dos armários 

inferiores serão definidas em conjunto com licitante vencedora e a comissão durante a construção do 

protótipo. Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de travas para impedir a abertura 

espontânea das mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil 

acionamento, possibilitando sua abertura com apenas uma leve pressão. As gavetas devem ter 

limitações de abertura, para impedir que sejam retiradas acidentalmente, durante sua utilização. 

Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até mesmo nos armários com portas, a fim de 

dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em movimento. O compartimento para 

guarda do compressor odontológico, a unidade compressora com o condensador do ar condicionado 

do salão, central elétrica e outros equipamentos deverão ser instalados na parte traseira do veículo e 

totalmente isolada (até acusticamente) do salão de atendimento. 

Bancada para acomodação dos equipamentos, confeccionada em material antiderrapante, permitindo 

a fixação e o acondicionamento adequado dos equipamentos, com batente frontal e lateral de no 

mínimo 50 mm e borda arredondada. Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: 

pregos, dobradiças, parafusos e etc. deverão ser protegidos com material antiferrugem. Os 

puxadores terão que ser embutidos ou semi-embutidos.  

O Anexo III, mostra apenas uma orientação a respeito da distribuição interna dos armários, sendo 

que deverá prevalecer o descritivo deste edital e o que será definido em conjunto com licitante 

vencedora e a comissão durante a construção do protótipo.  

- 01 lixeira com capacidade de no mínimo 10 (dez) litros.  

Balcão em compensado naval revestido em fórmica, com pia, lixeira, gaveteiro composto de uma 

mesa deslizante e diversas gavetas localizadas na parte anterior e portas em sua parte inferior. 

Armário em compensado naval revestido em fórmica e com isolamento acústico, na parte traseira, 

sem comunicação com o interior do veículo. O acesso ao interior do armário traseiro será pelas portas 

traseiras. Durante o atendimento odontológico, o funcionamento da UOM se dará com as portas 

traseiras abertas.  

O compartimento traseiro será utilizado para instalação e guarda de equipamentos tais como: 

compressor odontológico; condensador do ar condicionado Split, berço para transporte da autoclave, 

fio de extensão de 20 metros de comprimento, as mangueiras de descarga e de alimentação da água, 

etc. Deverá haver portas de aço perfuradas para permitir as trocas de calor, com logotipo vazado do 

Brasil Sorridente, livres de rebarbas e de materiais cortantes, e fechos com chave, visando a 

segurança necessária para impedir o furto de materiais e equipamentos durante o funcionamento da 

UOM. As portas traseiras deverão permitir a ventilação dos equipamentos contidos no armário. Todo 

o layout do armário externo (anexo III) será definido em conjunto com a licitante vencedora e a 

comissão durante a verificação do protótipo. O layout apresentado (anexo III) poderá sofrer 

adequações a critério da Administração. As informações técnicas descritas no tópico "Descrição da 

solução como um todo" prevalecem sobre eventuais divergências das especificações do layout 

(anexo III).  

Design Externo  

A cor da pintura bem como as logomarcas a serem aplicadas na UNIDADE ODONTOLÓGICAS 

MÓVEL são as definidas pelo Ministério da Saúde e encontram-se anexadas a este estudo técnico 

preliminar. 
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DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COM A UNIDADE 

ODONTOLÓGICA MÓVEL 

Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos juntamente com a unidade 

móvel, de acordo com o descritivo técnico, a seguir:  

Suporte de Segurança 02 (dois) Extintores de Pó ABC de 6 kg. 

 

Observações: 

Os equipamentos que integram a unidade móvel odontológica devem apresentar registro ANVISA ou 

documento que dispense a sua obrigatoriedade.  

Nas propostas apresentadas deverão ser anexadas CATÁLOGO/FICHA TÉCNICA E/OU OUTROS 

DOCUMENTOS, onde conste marca, modelo e descrição do produto ofertado, bem como dos 

equipamentos que compõe o referido consultório odontológico, que comprove o atendimento de no 

mínimo todas as especificações exigidas no edital e seus anexos. 

O veículo deverá ser entregue já adesivado conforme orientações enviadas pelo ministério da Saúde 

e anexas ao Termo de Referência e somente após aprovação do setor técnico competente  

O veículo deverá ser entregue registrado (emplacado, licenciado e com o IPVA e seguro obrigatório 

pagos) no Município de Itupeva perante o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP. 

 

GARANTIA 

O prazo de garantia para todos os equipamentos deverá ser de no mínimo de 12 meses, a contar da 

entrega com observância dos seguintes requisitos: 

 Reparar ou substituir peças que acusem defeito de fabricação ou funcionamento;  

 Manter assistência técnica, parte e peças de reposição, após a descontinuidade de fabricação;  

 Quaisquer defeitos constatados na vigência do prazo de garantia, deverão ser corrigidos no prazo 

de 48 horas ou efetuadas as substituições necessárias no mesmo prazo, por conta e risco da 

fornecedora;  

 Os serviços de assistência técnica para os produtos fornecidos deverão ser prestados por técnicos 

credenciados e pagos pela contratada, correndo por sua conta e responsabilidade o deslocamento 

desses técnicos aos locais onde estiverem os produtos;  

 Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do local 

onde o equipamento encontra-se instalado os mesmos poderão ser removidos para oficinas da 

contratada, mediante justificativa devidamente aceita pelo Secretaria Municipal de Saúde correndo 

por conta da fornecedora todos os custos e despesas incidentes. 

 

ARQUIVOS ANEXOS 

TR ANEXO 1 – Brasil Sorridente – Aplicação das marcas 

TR ANEXO 2 – Brasil Sorridente - Manual 

TR ANEXO 3 – Brasil Sorridente – Layout Interno 

 

2. DA QUANTIDADE 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID DE MEDIDA QUANT 

1 UNIDADE MÓVEL ODONTOLÓGICA UNID 1 

 

3. DO PREÇO ESTIMADO: 

3.1. O valor estimado para a contratação possui caráter sigiloso, tornando-se público somente após o 

encerramento do envio dos lances. 

3.1.1. Não divulgar o valor permite que a negociação ocorra de maneira mais natural, 

podendo a Administração obter uma proposta mais vantajosa para si. 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO Nº 4394-1/2024 

 

 

Eu ________________________________ (nome completo), RG nº ___________________, CPF nº 

_________________, representante legal da empresa 

______________________________________________________________ (razão social da 

empresa), CNPJ nº 00.000.000/0000-00, DECLARO, sob as penas da lei, que conheço as 

especificações do objeto do Pregão Eletrônico nº 004/2025 e os termos constantes no edital e seus 

anexos, e que temos totais condições de atender e cumprir todas as exigências para realização das 

entregas ali contidas. DECLARO, ainda, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os 

requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do supracitado, inexistindo qualquer 

fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 

Cidade, XX de XXXXX de 2025. 

 

 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO Nº 4394-1/2024 

 

 

Eu ________________________________ (nome completo), RG nº ___________________, CPF nº 

_________________, representante legal da empresa 

______________________________________________________________ (razão social da 

empresa), CNPJ nº 00.000.000/0000-00, DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções 

e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa  se enquadra como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro 

de 2006, cujos termos declara conhecer na íntegra, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 

legalmente instituídas e, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo §§ 4º 

e seguintes da Lei supracitada. 

Fatos supervenientes que conduzam ao desenquadramento desta qualificação serão comunicados 

formalmente e de imediato a Administração. 

 

Cidade, XX de XXXXX de 2025. 

 

 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO Nº 4394-1/2024 

 

 

Eu ________________________________ (nome completo), RG nº ___________________, CPF nº 

_________________, representante legal da empresa 

______________________________________________________________ (razão social da 

empresa), CNPJ nº 00.000.000/0000-00, DECLARO, sob as penas da lei que a empresa  não foi 

declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como que 

comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que 

venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 

econômico-financeira. Portanto, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste 

certame. 

 

Cidade, XX de XXXXX de 2025. 

 

 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO GERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO Nº 4394-1/2024 

 

Eu ________________________________ (nome completo), RG nº ___________________, CPF nº 

_________________, representante legal da empresa 

______________________________________________________________ (razão social da 

empresa), CNPJ nº 00.000.000/0000-00, DECLARO, sob as penas da lei: 

a) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

b) Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso 

com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

c) Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

d) Que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º 

da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP). 

e) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, sob pena de desclassificação. 

f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social. 

g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

h) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

Cidade, XX de XXXXX de 2025. 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

(não identificada) 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA 

PROCESSO N° 4394-1/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2025 

 

ITEM DESCRIÇÃO COMPLETA MARCA 
QUANT. ESTIMADA 
12 (DOZE) MESES 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

      

      

 

 Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 

e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Edital); 

 Declaramos que a proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da 

sessão pública; 

 Declaramos que o prazo de entrega e condições de pagamento, serão conforme exigidos do 

instrumento convocatório (Edital); 

 Declaramos conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação; 

 Declaramos que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no Anexo I – 

Termo de Referência; 

 Declaramos que estamos sob o Regime de Tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014. (Somente 

na hipótese de o licitante ser microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP). 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° XXX/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE ITUPEVA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, TENDO POR OBJETO A 

AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL ODONTOLÓGICA. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4394-1/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2025  

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE ITUPEVA, Estado de São 

Paulo, entidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 45.780.061/0001-57, com sede nesta 

cidade, à Rua Eduardo Aníbal Lourençon, n° 15 – Pq. das Vinhas, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. 

CATARINA HASS LOPES DI GIOVANNI, portadora da cédula de identidade RG nº 29.071.850-8 e 

inscrita no CPF nº 260.754.298-75, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita 

no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida a Rua XXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro 

XXXXXXX, XXXXXXXX/XX, CEP: XX.XXX-XXX, Telefone: (XX) XXXX-XXXX, neste ato representado 

pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XX.XXX.XXXX-X e 

inscrito no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado CONTRATADO resolvem celebrar 

contrato, que será regido pelas cláusulas a seguir expostas. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente contrato é o fornecimento de unidade móvel odontológica, conforme termo 

de referência, bem como proposta do CONTRATADO, insertos às fls. XX/XX e XX/XX, 

respectivamente, do processo supra. 

 

2. DAS NORMAS REGENTES: 

2.1. O presente contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico nº 004/2025, Processo Administrativo 

nº 4394-1/2024, ao Termo de Referência e à proposta apresentada pelo contratado, regendo-se por 

suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 3.601, de 

28 de abril de 2023. 

 

3. DA VIGÊNCIA: 

3.1. O prazo de vigência deste contrato será de 6 (seis) meses, contados de sua assinatura. 

 

4. DO REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO: 

4.1. O regime de execução deste contrato é a empreitada por preço unitário, em que a execução do 
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serviço contratado se dá por preço certo de unidades determinadas. 

 

5. DA FONTE DE RECURSOS: 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato onerarão os recursos orçamentários e 

financeiros reservados em: 09.02.10.301.8.2058.449052. 

 

6. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

6.1. A entrega do veículo e instalação dos equipamentos, quando solicitada através da emissão do 

Contrato, correrá por conta e risco da proponente vencedora. 

6.2. A entrega do veículo, quando solicitada, deverá ocorrer de forma única em até 90 (noventa) dias 

corridos, com o veículo totalmente equipado, equipamentos instalados e adesivado, junto ao Centro 

de Distribuição, sito à Rua Maria Soldeira Lourençon nº 550 – Bairro Santa Júlia, Itupeva/SP, no 

período das 08:00hs às 11:00hs e das 13:00hs às 16:00hs, de segunda a sexta-feira. 

6.3. O veículo deverá ser entregue já adesivado conforme orientações enviadas pelo ministério da 

Saúde e anexas ao Termo de Referênia e somente após aprovação do setor técnico competente. 

6.4. O veículo deverá ser entregue registrado (emplacado, licenciado e com o IPVA e seguro 

obrigatório pagos) no Município de Itupeva perante o Departamento Estadual de Trânsito – 

DETRAN/SP. 

6.5. Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a 

contratada se obriga a reparar a falha e, se houver necessidade, substituir os equipamentos no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, sem quaisquer ônus para o Município de Itupeva. 

6.6. A entrega deverá ser acompanhada de 02 (duas) vias da Nota Fiscal, contendo o número do 

Contrato ou da Autorização de Fornecimento e o Sistema de Cobrança (em carteira ou bancário - 

especificando o banco, agência e número da conta neste último caso). 

6.7. Os recebimentos provisório e definitivo se darão conforme o Capítulo IV (artigos 178 a 180) 

do Decreto Municipal nº 3.601/2023. 

 

7. DO VALOR A SER PAGO PELO OBJETO: 

7.1. Pelo objeto deste contrato, o contratante pagará ao contratado o valor total de R$ XXX,XX 

(XXXXXXXXXXXXXXX), conforme item, relacionado na tabela abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO 
MARCA / 

MODELO / TIPO 
QUANT. VALOR TOTAL 

1 
UNIDADE MÓVEL ODONTOLÓGICA. 
CONFORME EDITAL E ANEXOS. 

 1  

 

7.1.1. As especificações e condições do objeto contratado se darão conforme edital e termo 

de referência. 

7.2. No preço total referido na cláusula anterior, já estão incluídos os tributos incidentes sobre a 

transação, fretes e demais despesas para a execução do contrato, não cabendo ao contratante 

nenhum outro ônus. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração 
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Municipal ocorrerá em no máximo 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação 

pelo contratado. 

8.1.1. Para os contratos de fornecimento, será considerada a data do adimplemento da 

obrigação pelo contratado a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da 

atividade ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso. 

8.2. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado expressamente pelo fiscal 

do contrato o não cumprimento total da obrigação contratual. 

8.3. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 

incontroversa. 

8.4. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 

pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o 

pagamento, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 

8.5. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para retificação ou 

substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a partir da data de sua 

reapresentação. 

8.6. PARA FINS ESPECÍFICOS DE PAGAMENTO, a cada emissão de Nota Fiscal a beneficiária 

deverá apresentar, ao fiscal do contrato, as certidões de regularidade com a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, FGTS, a certidão negativa de débitos 

trabalhistas e Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede da empresa, estas últimas NO 

QUE COUBER AO OBJETO ORA LICITADO. 

8.7. A Nota Fiscal será atestada pelo fiscal do contrato e/ou servidor responsável pelo recebimento 

dos produtos, encaminhada ao Secretário responsável pela pasta para autorização e encaminhada à 

Secretaria Municipal de Fazenda para pagamento. 

8.8. A nota fiscal deverá ser emitida com a descrição detalhada dos itens, bem como a indicação 

expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis de retenção na fonte, que serão retidos 

conforme as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes ao ramo de atividade.  

8.9. A nota fiscal deverá conter ainda o número do Contrato e número da Nota de Empenho. 

8.10. Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores serão descontados dos pagamentos 

seguintes, desde que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo administrativo. 

8.11. O fiscal do contrato comunicará previamente ao contratado a ocorrência de eventual atraso no 

pagamento, indicando os motivos e a perspectiva de regularização, com a data provável de 

pagamento, quando possível.  

 

9. DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO: 

9.1. Após 12 (doze) meses de vigência contratual os preços poderão ser reajustados, com 

periodicidade anual, tendo data-base vinculada à data do orçamento estimado, adotando a variação 

do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) sobre o valor correspondente às 

parcelas do objeto cujo pagamento ainda não tenha sido realizado 

9.2. Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão considerados os 

últimos índices já disponíveis que correspondam ao mesmo período desejado. 

9.3. O reajuste de valores, correspondentes às parcelas do objeto entregues ou prestadas após o 

prazo original, será concedido apenas quando não configurado atraso. 

9.4. A formalização do reajuste será realizada por apostilamento contratual.  
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9.5. Caso o valor do contrato seja alterado em razão da concessão de reequilíbrio econômico-

financeiro decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra o reequilíbrio geral do 

valor do contrato, inclusive relacionado a perdas inflacionárias, a data-base para o próximo reajuste 

contratual passará a ser a data de início dos efeitos do reequilíbrio concedido. 

9.6. O gestor do contrato terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para responder o pedido de 

reajustamento de preços, contados a partir do recebimento do pedido. 

 

10. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

10.1. O valor do contrato poderá ser alterado em razão da concessão de reequilíbrio econômico-

financeiro decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra o reequilíbrio geral do 

valor do contrato, inclusive relacionado a perdas inflacionárias. 

10.2. O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por meio de termo aditivo e, quando em favor da 

contratada, dependerá de prévia solicitação e demonstração de que a(s) ocorrência(s) inviabiliza(m) a 

execução do contrato nos termos inicialmente ajustados, por meio de documentos pertinentes e 

suficientes, acompanhados das memórias de cálculo. 

10.2.1. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro será encaminhado ao gestor do 

contrato, que analisará a comprovação dos fatos e verificará a compatibilidade com os preços 

de mercado. 

10.2.2. O gestor do contrato terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para julgar o pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro, a partir do recebimento do pedido ou dos documentos 

complementares, se forem requisitados. 

10.2.3. Analisado o pedido e verificada a real alteração do custo suportado pelo contratado, o 

gestor do contrato, se manifestará pela procedência total ou parcial do pedido. 

10.2.4. Nos casos de manifestação procedente, o processo será encaminhado à Secretaria 

Municipal de Fazenda, para autorização no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

10.2.5. Após autorização da Secretaria Municipal de Fazenda, o pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro será encaminhado à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos e 

Fundiários para manifestação no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

10.2.6. Após manifestação da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos e Fundiários, se o 

reequilíbrio for admitido, o pedido será devolvido ao gestor do contrato ou da ata de registro 

de preços para formalização do aditivo contratual no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

10.3. Formalizado o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos retroativos à data do 

fato gerador, devendo, as subsequentes notas fiscais emitidas pelo contratado e os pagamentos 

realizados pelo contratante, observar os novos valores. 

10.4. Nos casos de reequilíbrio econômico-financeiro em favor do contratante, será apresentado ao 

contratado memória de cálculo com o decréscimo de valor, com proposição de redução do contrato, 

que deverá ser realizada por acordo entre as partes. 

10.5. Na hipótese de não ser possível o acordo entre as partes, o contrato será rescindido, sem ônus 

para nenhuma das partes. 

10.5.1. A concessão do reequilíbrio econômico-financeiro alterará a data-base para reajuste 

contratual para a data de início dos efeitos do reequilíbrio concedido. 

10.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

11.1. Constituem obrigações do contratado:  

11.1.1. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões 

determinadas pelo contratante nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

11.1.2. Comunicar ao fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência que impeça a 

execução regular de suas obrigações. 

11.1.3. Atender às determinações do fiscal do contrato, destinadas ao regular cumprimento 

do contrato. 

11.1.4. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato. 

11.1.5. Declarar o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.1.6. Manter contato com o contratante sempre por escrito, ressalvados os entendimentos 

verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e confirmados por escrito no 

prazo de 3 (três) dias úteis. 

11.1.7. Manter atualizado, durante a vigência do presente contrato, o endereço, número de 

telefone fixo e celular, correio eletrônico e nome do representante legal com poder de 

decisão. 

11.1.8. É obrigação da contratada cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz, ao longo de toda a execução do contrato. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

12.1. Constituem obrigações do contratante: 

12.1.1. Realizar o empenho da respectiva dotação orçamentária. 

12.1.2. Publicar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

12.1.3. Comunicar ao contratado a publicação do contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas. 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as eventuais 

ocorrências. 

12.1.5. Comunicar imediatamente ao contratado qualquer defeito ou deficiência que venha a 

constatar, referente à execução do objeto deste contrato. 

12.1.6. Informar alterações no cronograma, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas. 

12.1.7. Responder a todas as reclamações ou solicitações do contratado no prazo de 60 

(sessenta) dias, exceto nos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, cujo prazo 

específico está previsto na cláusula 10ª e, nos pedidos de reajuste, cujo prazo específico está 

previsto na cláusula 9ª. 

12.1.8. Fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das 

obrigações por parte do contratado. 

 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
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13.1. A efetiva gestão e fiscalização das obrigações ora contraídas pelo CONTRATANTE competirão 

à Secretaria Municipal de Saúde.  

13.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as disposições da Lei nº 14.133/2021 e os atos normativos regulamentares 

correspondentes, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.3.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

13.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

13.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

13.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

13.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

13.9. O presente contrato será gerido pela Sra. KARINA CAMILLO CARRASCOZA, portadora da 

cédula de identidade RG nº 33.747.425-4 e inscrita no CPF nº 223.161.688-25, e-mail: 

karina.carrascoza@itupeva.sp.gov.br, telefone para contato (11) XXXX-XXXX, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, bem como do Decreto Municipal nº 3.601/2023.  

13.10.  A fiscalização do contrato será realizada pelo Sr. FABIO ANTÔNIO CIVITAREALE, portador 

da cédula de identidade RG nº 33.023.938-7 e inscrito no CPF nº 291.077.148-23, e-mail: 

fabio.civitareale@itupeva.sp.gov.br, telefone para contato (11) XXXX-XXXX, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, bem como do Decreto Municipal nº 3.601/2023, ao qual competirá velar pela perfeita 

execução do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da contratada e no 

instrumento contratual. 

13.10.1. Fica indicada a Sra. PATRÍCIA LOPES DA SILVA VIEIRA, portadora da cédula de 

identidade RG nº 4.582.067 e inscrita no CPF nº 927.719.716-15, para atuar como suplente 

do fiscal do presente contrato, na impossibilidade do Sr. FABIO ANTÔNIO CIVITAREALE em 

exercer a sua função por algum motivo. 

13.11.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes 

e prepostos. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1. As infrações praticadas pelo licitante serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, 

respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual. 
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14.1.1. O descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas sujeitará o 

licitante, signatário da ata ou o contratado à aplicação das penalidades de advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com o Município de Itupeva ou declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos. 

14.1.2. A aplicação das sanções, levará em consideração a natureza, os prazos de execução 

do objeto e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

14.1.3. A aplicação da sanção de advertência prevista no art. 156, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, será aplicada diretamente pelo fiscal do contrato, cabendo recurso 

administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis ao gestor do contrato ou da ata de registro 

de preços, contados a partir da notificação da sanção, sem a necessidade de instauração de 

processo administrativo ou de comissão para apuração de responsabilidade. 

14.1.4. A sanção multa será aplicada mediante instauração de processo administrativo para 

apuração de responsabilidade, instaurado e conduzido pelo gestor do contrato, que notificará 

o contratado para a apresentação de defesa prévia, relatando as condutas ensejadoras da 

aplicação de multa, as provas que pretende produzir, caso necessárias. 

14.1.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de Itupeva e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública serão 

aplicadas mediante instauração de processo administrativo para apuração de 

responsabilidade, conduzido por comissão processante formada por, no mínimo, 3 (três) 

agentes públicos, designados pelo Secretário Municipal de Gestão. 

14.1.6. O licitante/contratado deverá ser notificado sobre a abertura do processo 

administrativo para apuração de responsabilidade para apresentação de defesa prévia no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que pretende 

produzir, caso necessárias. 

14.1.6.1. Nos casos de contratos que gerem atestados de capacidade técnica aos 

profissionais responsáveis, o processo sancionatório deverá notificar também o 

responsável técnico, como processado, para apurar culpa grave ou erro grosseiro do 

profissional, tramitando o processo contra a pessoa jurídica e a pessoa física e sendo 

publicado, ao final, o resultado para cada responsável, para fins de aplicação do § 12 

do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

14.1.7.  Não havendo, após regular notificação, apresentação de defesa prévia dentro do 

prazo estipulado para sua defesa, o processo de penalidade prosseguirá de acordo com as 

informações constantes no processo. 

14.1.8.   A comissão processante poderá rejeitar o pedido de produção de provas, mediante 

decisão fundamentada, nos casos em que for manifestamente protelatório ou irrelevante para 

o caso concreto. 

14.1.9. Se houver aceitação do pedido de produção de provas, após a dilação probatória do 

processo deverá ser concedido novo prazo de 15 (quinze) dias úteis ao processado para 

apresentação de alegações finais. 

14.1.10. A comissão processante poderá, ao final do processo administrativo, arquivar o 

processo ou aplicar a penalidade de multa ou impedimento de licitar e contratar com o 

Município de Itupeva. 

14.1.11. A sanção de multa poderá ser cumulada com a sanção de impedimento de licitar e 

contratar com o Município de Itupeva ou com a declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública. 



 

AV. Eduardo Aníbal Lourençon, 15 – Pq. Das Vinhas – Itupeva-SP – CEP:13.295-522 – Fone: 11 4591-8100 

14.1.12. Não poderá haver outro tipo de cumulação de sanção sobre o mesmo fato gerador. 

14.1.13. Da decisão que aplicar multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, caberá recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

14.1.14. O recurso será dirigido ao gestor do contrato ou à comissão processante, conforme 

o caso, que terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para reconsiderar sua decisão ou 

encaminhar o recurso ao titular do órgão ou entidade demandante, que decidirá no prazo de 

20 (vinte) dias úteis. 

14.1.15. O recurso terá efeito suspensivo da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final do titular do órgão ou entidade demandante. 

14.1.16. Nos casos em que a conclusão da comissão processante for pela aplicação de 

penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, deverá ser encaminhado parecer conclusivo à Secretaria Municipal de Assuntos 

Jurídicos e Fundiários para análise jurídica. Após a análise jurídica da Secretaria Municipal de 

Assuntos Jurídicos e Fundiários, o processo será encaminhado ao titular do órgão ou 

entidade demandante que decidirá pela aplicação da penalidade ou seu arquivamento, 

podendo devolver à comissão processante para corrigir eventuais irregularidades processuais 

ou para seu arquivamento. 

14.1.17. Da decisão do titular do órgão ou entidade demandante que aplicar a declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública caberá pedido de 

reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis à mesma autoridade, que deverá decidir no 

prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

14.1.18. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

14.1.18.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização; 

14.1.18.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013; 

14.1.18.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

14.1.19. O processo administrativo para apuração de responsabilidade que não for concluído 

dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias tramitará com prioridade, inclusive para 

julgamento de eventuais recursos administrativos, e deverá ser concluído em, no máximo, 2 

(dois) anos, sob pena de prescrição da pretensão punitiva. 

14.1.20. Na hipótese de um mesmo licitante ou contratado ser sancionado com mais de 3 

(três) multas pelo Município de Itupeva, mesmo que em contratos distintos, o Secretário 

Municipal de Gestão Pública deverá, considerando as informações dos gestores dos 

contratos, avaliar a conveniência da abertura de processo administrativo para aplicação de 

penalidade mais gravosa e extinção dos contratos vigentes. 

14.1.21. Sobrevindo nova(s) condenação(ões) no curso do período de vigência da sanção de 

impedimento de licitar e contratar com o Município de Itupeva ou de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, será somado ao período 

remanescente da sanção aplicada o tempo fixado na(s) nova(s) decisão(ões) condenatória(s), 

com o prazo total limitado a: 

 6 (seis) anos, no caso de impedimento de licitar e contratar com o Município de Itupeva; e 

 12 (doze) anos, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 
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14.1.22. A presente regra quanto à(s) nova(s) condenação(ões) no curso do período de 

vigência da sanção é válida para as sanções aplicadas por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública e somente para contratos oriundos de licitações distintas. 

14.1.23. Após regular processo administrativo de aplicação da penalidade de multa, o 

sancionado deverá efetuar o respectivo pagamento da multa no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Administração. Findo 

este prazo, e não sendo constatado o pagamento, a multa será cobrada administrativamente, 

podendo ser compensada no primeiro pagamento seguinte à aplicação da pena, mesmo que 

em outros contratos, respondendo, igualmente, os pagamentos seguintes pela diferença dos 

valores no caso de o primeiro não suportar integralmente o ônus da penalidade. 

14.1.24. Somente será admitida a retenção de pagamento de parcela adimplida para 

pagamento de multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor 

da multa devida. 

14.1.25. Não havendo a quitação da multa e não sendo possível a compensação com outros 

pagamentos, o valor será descontado da garantia, se houver, ou cobrado judicialmente. 

14.1.26. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante/contratado, o Município de Itupeva poderá abrir processo administrativo 

indenizatório para cobrar os valores remanescentes. 

14.1.27. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 

da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas ao Prefeito Municipal, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

14.1.28. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Municipal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público. 

14.1.29. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Itupeva e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

serão levadas a registro no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Cadastro 

de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Portal da Transparência mantido pela 

Controladoria-Geral da União, e no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo. 

14.1.30. O registro da sanção ocorrerá somente depois de proferida a decisão final da 

autoridade competente em relação a eventual recurso. 

14.1.31. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado mediante pedido à Secretaria 

Municipal de Gestão Pública, exigidos, cumulativamente: 

14.1.31.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

14.1.31.2. Pagamento da multa; 

14.1.31.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, 

no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

14.1.31.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

14.1.31.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
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cumprimento dos requisitos definidos neste item 

14.1.32. A declaração de inidoneidade exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, nos termos do 

artigo 35, § 1º, do Decreto Municipal 3.601/2023. 

14.1.33. A resposta ao pedido de reabilitação deverá ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias 

úteis. 

 

15. DAS FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E CONTRATADO: 

15.1. É facultada a qualquer das partes, a solicitação de reunião, prevista no art. 153 do Decreto 

Municipal nº 3.601/2023. 

15.2. O contratado deverá comunicar-se com o contratante através do fiscal do contrato e seu 

substituto, em regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de comunicação, desde que 

posteriormente formalizado no processo.  

15.3. Todas as reclamações ou solicitações da contratada serão respondidas no prazo de até 30 

(trinta) dias. 

15.3.1. O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações ao 

contratado pelo contratante, sendo retomado somente quando obtida a informação. 

 

16. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

16.1. O contratante, por intermédio do gestor do contrato, acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação pelo contratado, cabendo ao contratado informar, no prazo de 15 (quinze) 

dias, a mudança da sua situação, sob pena de infração equiparada à declaração falsa, com a 

correspondente instauração de procedimento administrativo sancionatório e aplicação de sanção. 

16.2. A ausência ou omissão de declaração por parte da contratada corresponde, para todos os 

efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação, não sendo necessário verificar a 

regularidade por meio da exigência de documentos ou da consulta a certidões, salvo no caso de 

prorrogação da vigência do contrato. 

16.3. Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação: 

16.3.1. O contratado deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e 

16.3.2. Será aplicada multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, 

enquanto persistir a situação de irregularidade. 

16.4. O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação da contratada e aplicar sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos e de 6 (seis) meses pelo 

descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua situação. 

 

17. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

17.1. A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos artigos 137 a 139 da 

Lei nº 14.133/2021. 

17.2. Este contrato também poderá ser extinto quando o contratante não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem, desde que atendidas as condições do § 1° do art. 106 da Lei nº. 14.133/2021.   
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17.3. A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

17.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, o contratado será ressarcido 

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem como terá direito aos pagamentos 

das parcelas executadas até a data da extinção do contrato. 

17.5. Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá reter dos créditos 

decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas aplicadas, desde que já 

apurados em processo administrativo.  

 

18. DO FORO: 

18.1. É competente o Foro da Comarca de Itupeva/SP, para dirimir questões decorrentes do 

contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Itupeva, XX de XXX de 2025. 

 
 
CATARINA HASS LOPES DI GIOVANNI 
Secretária Municipal de Saúde 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX - RG: XX.XXX.XXX-XX 
 
 
 
_______________________________ 
EMPRESA:  
Nome  
Cargo:  
CPF: XXX.XXX.XXX-XX - RG: XX.XXX.XXX-XX 
 
 
 
 
 
KARINA CAMILLO CARRASCOZA  
Gestor do Contrato 
CPF: 223.161.688-25 - RG: 33.747.425-4 
 
 
 
FABIO ANTÔNIO CIVITAREALE 
Fiscal do Contrato 
CPF: 291.077.148-23 - RG: 33.023.938-7 
 


